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03ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE ATIBAIA -SP 

 

EDITAL DE HASTA PÚBLICA do bem abaixo descrito, conhecimento de eventuais interessados na lide e de intimação 

do executado MANHATAN AUTOMÓVEIS LTDA. (CNPJ/MF: 62.748.256/0001-39) e DANIEL JOSÉ DE OLIVEIRA 

MAGRO (CPF/MF: 151.274.238-47): 

  

O MM. Juiz de Direito Rogério A. Correia Dias, da 03ª Vara Cível da Comarca de Atibaia/SP, na forma da lei, FAZ 

SABER, aos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que, por este Juízo, 

processam-se os autos ajuizados por BANCO BRADESCO S.A. (CNPJ/MF: 60.746.948/0001-12) contra MANHATAN 

AUTOMÓVEIS LTDA. (CNPJ/MF: 62.748.256/0001-39) e DANIEL JOSÉ DE OLIVEIRA MAGRO (CPF/MF: 

151.274.238-47) - Processo nº 0017366-88.2012.8.26.0048 que foi designada a venda do bem descrito abaixo, de 

acordo com as regras expostas a seguir: 

 

A praça única terá início no dia 08 de novembro de 2017, às 10 hs e se encerrará no dia 06 de dezembro de 2017, às 10 

hs. O valor mínimo para venda corresponderá a 60% (sessenta por cento) do valor da avaliação. 

  

O pagamento poderá ser realizado de maneira parcelada, devendo o Arrematante pagar 50% (cinquenta por cento) do 

lance à vista e o restante em 30 (trinta) e 60 (sessenta) dias, ficando o próprio bem arrematado como garantia do 

pagamento.  

 

A Praça será conduzida pela Gestora Judicial LUT - Gestão e Intermediação de Ativos Ltda. e pelo Leiloeiro Oficial Cezar 

Augusto Badolato Silva, matriculado na Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP, sob o n° 602. 

 

Todas as regras e condições aplicáveis estão disponíveis no Portal http://www.lut.com.br/ 

 

O arrematante deverá pagar à Gestora Judicial LUT, a título de comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) 

sobre o preço de arrematação do bem. Tal valor será devido à Gestora Judicial LUT pelo arrematante ainda que haja a 

desistência da arrematação, assim como será devido pelo exequente nos casos de adjudicação do bem e pelo 

executado nos casos de acordo e remição, conforme Condições de Venda e Pagamento do leilão. 

 

A alienação poderá ser julgada ineficaz, se não forem prestadas as garantias exigidas pelo juízo; se o proponente provar, 

nos cinco dias seguintes à assinatura do termo de alienação, a existência de ônus real ou gravame até então não 
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mencionado nos autos; se a alienação se realizar por preço que vier a ser considerado pelo juízo como vil; e nos casos 

de ausência de prévia notificação da alienação ao senhorio direto, ao credor com garantia real ou com penhora 

anteriormente averbada, que não seja de qualquer modo parte na execução (Código de Processo Civil, artigo 889). 

 

A publicação deste edital supre eventual insucesso nas notificações pessoais e dos respectivos patronos.                   

 

RELAÇÃO DOS BENS 

 

BEM: VW/ Saveiro 1.6 CE CROSS, ano 2010/2011, placa HMT-2606, cor prata, chassis 9BWL805U7BP128352. Valor 

da Avaliação: R$ 31.940,00 (trinta e um mil três mil reais), atualizado até maio de 2016. Depositário: Daniel José de 

Oliveira Magro (CPF/MF 151.274.238-47). Localização do bem: Av. Joviano Alvim, 280, Alvinópolis, Atibaia- SP, CEP: 

12942-613. Valor da causa: R$ 78.038,64 (setenta e oito mil e trinta e oito reais e sessenta e quatro centavos), 

atualizado até novembro de 2012. OBS: Compete apenas ao interessado no(s) bem (ns) eventual pesquisa de débito 

junto aos diversos Órgãos. - os bens serão vendidos no estado de conservação em que se encontram, sem garantia, 

constituindo ônus do interessado verificar suas condições, antes das datas designadas para as alienações judiciais 

eletrônicas. O arrematante arcará com os débitos pendentes que recaiam sobre o bem, exceto os decorrentes de débitos 

fiscais e tributários conforme o artigo 130, parágrafo único, do Código Tributário Nacional, e exceto os débitos de 

condomínio (que possuem natureza propter rem), os quais ficam sub-rogados no preço da arrematação. Não consta 

dos autos a existência de causas ou recursos pendentes de julgamento sobre o bem a ser arrematado. Nada 

mais.” 

 

 

 

Eu,                                                                                                   escrivã (o) subscrevi. 

 

 

_________________________________ 

Rogério A. Correia Dias  

Juiz de Direito 


